
Leis
LEI Nº 13.504, DE 17 DE ABRIL DE 2009

(Projeto de lei nº 537/2008, 
do Deputado Roberto Felício - PT)

Institui o “Dia do Combate à Intolerância
Religiosa”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Combate à

Intolerância Religiosa”, a ser comemorado, anualmen-
te, no dia 10 de dezembro.

§ 1º - A instituição da data a que se refere o “ca-
put” tem a finalidade de promover a conscientização
da população contra todas as práticas de discriminação
e intolerância de quaisquer religiões, seja pelo Estado,
seja por outras instituições, grupos ou indivíduos.

§ 2º - vetado.
Artigo 2º - vetado.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2009.
JOSÉ SERRA
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17

de abril de 2009.

Decretos
DECRETO Nº 54.246, 
DE 17 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a classificação institucional da
Secretaria da Habitação

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970,
que estabelece normas para a estruturação dos Siste-
mas de Administração Financeira e Orçamentária do
Estado e à vista do disposto na Lei nº 12.801, de 15 de
janeiro de 2008, e no Decreto nº 53.823, de 15 de
dezembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da

Secretaria da Habitação:
I - Secretaria da Habitação;
II - Fundo de Habitação Popular de São Paulo -

FUNDHAP;
III - Fundo Especial de Financiamento e Investimen-

to em Programas Habitacionais - FINVESTHAB;
IV - Fundo de Financiamento e Investimento para o

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de
São Paulo;

V - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU;

VI - Fundo Paulista de Habitação de Interesse
Social - FPHIS;

VII - Fundo Garantidor Habitacional - FGH.
Artigo 2º - Constitui Unidade de Despesa da Unida-

de Orçamentária Secretaria da Habitação o Gabinete
do Secretário e Assessorias.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 35.853,
de 15 de outubro de 1992.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de abril de 2009.

DECRETO Nº 54.247, 
DE 17 DE ABRIL DE 2009

Declara de utilidade pública para fins de
desapropriação, o bem imóvel localizado
no Município de Itapecerica da Serra,
Comarca da Capital, necessário a Fundação
Centro de Atendimento Socioeducativo ao
Adolescente - Fundação CASA-SP

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos arti-

gos 2º, 6º e 40 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21
de junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786,
de 21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de utilidade pública, para

fins de desapropriação pela Fazenda do Estado, por via
amigável ou judicial, o imóvel a seguir caracterizado,
situado à Rua Estrada Aldeinha, ao lado do CDP - Cen-
tro de Detenção Provisória, Estrada Ferreira Guedes nº
405, Bairro Potuverá, Município de Itapecerica da
Serra, Comarca da Capital, necessário à Fundação
CASA e destinado à construção de um Centro de Aten-
dimento Socioeducativo ao Adolescente, conforme
descrito no processo SJDC-272.003/2008, a saber: o
terreno inicia-se partindo do marco P1 coordenada
plana 10.560,8723m Norte e 6.491,2367m Leste;
deste, confrontando neste trecho com a Estrada Ferrei-
ra Guedes antiga Estrada da Aldeinha, no quadrante
Nordeste, seguindo com desenvolvimento de 59,69m e
raio de 208,28m chega-se ao marco P2; deste confron-
tando neste trecho com a Estrada Ferreira Guedes anti-
ga Estrada da Aldeinha, no quadrante Nordeste,
seguindo com distância de 195,40m e azimute plano
de 107°58’02” chega-se ao marco P3; deste, confron-
tando neste trecho com o Centro de Detenção Provisó-
ria, no quadrante Sudeste, seguindo com distância de
33,75m e azimute plano de 227°18’12” chega-se ao
marco P4; deste, confrontando neste trecho com o
Centro de Detenção Provisória, no quadrante Nordeste,
seguindo com distância de 167,08m e azimute plano
de 173°16’25” chega-se ao marco P5; deste, confron-
tando neste trecho com a área remanescente da matrí-
cula nº 37.910, no quadrante Sudoeste, seguindo com
distância de 107,51m e azimute plano de 281°42’55”
chega-se ao marco P6; deste, confrontando neste tre-
cho com a área remanescente da matrícula nº 37.910,
no quadrante Sudoeste, seguindo com distância de
282,74m e azimute plano de 331°55’58” chega-se ao
marco P7; deste confrontando neste trecho com a área
remanescente da matrícula nº 37.910, no quadrante
Noroeste, seguindo com distância de 6,02m e azimute
plano de 46°17’52” chega-se ao marco P1, ponto ini-
cial desta descrição, totalizando uma área de
32.361,08m2 (trinta e dois mil, trezentos e sessenta e
um metros quadrados e oito decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar
o caráter de urgência no processo judicial de desapro-
priação para fins do disposto no artigo 15 do Decreto-
Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Artigo 3º - As despesas com a execução do presen-
te decreto correrão por conta de verba própria da Fun-
dação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Ado-
lescente - Fundação CASA-SP.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de abril de 2009.

DECRETO Nº 54.248, 
DE 17 DE ABRIL DE 2009

Altera a classificação institucional da
Secretaria da Saúde

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970,
que estabelece normas para a estruturação dos Siste-
mas de Administração Financeira e Orçamentária do
Estado e à vista do disposto no Decreto nº 54.193, de 2
de abril de 2009,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso XXVI do artigo 3º do Decreto nº

51.690, de 22 de março de 2007, alterado pelos Decre-
tos nº 53.044, de 30 de maio de 2008, nº 53.305, de 6
de agosto de 2008, e nº 53.581, de 20 de outubro de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XXVI - Instituto Paulista de Geriatria e Gerontolo-
gia - IPGG “José Ermírio de Moraes;”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2009
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 17 de abril de 2009.
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DECRETO Nº 54.249, 
DE 17 DE ABRIL DE 2009

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento
no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se

segue o Capítulo V do Título III do Livro I, composto
pelos artigos 71 a 84 do Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“CAPÍTULO V
DO CRÉDITO ACUMULADO DO IMPOSTO
SEÇÃO I
DA FORMAÇÃO DO CRÉDITO ACUMULADO
SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 71 - Para efeito deste capítulo, constitui crédi-

to acumulado do imposto o decorrente de (Lei 6.374/89,
art. 46, e Convênio AE-7/71, cláusula primeira):

I - aplicação de alíquotas diversificadas em opera-
ções de entrada e de saída de mercadoria ou em servi-
ço tomado ou prestado;

II - operação ou prestação efetuada com redução
de base de cálculo nas hipóteses em que seja admitida
a manutenção integral do crédito;

III - operação ou prestação realizada sem o paga-
mento do imposto nas hipóteses em que seja admitida
a manutenção do crédito, tais como isenção ou não-
incidência, ou, ainda, abrangida pelo regime jurídico
da substituição tributária com retenção antecipada do
imposto ou do diferimento.

Parágrafo único - Em se tratando de saída interes-
tadual, a constituição do crédito acumulado nos ter-
mos do inciso I somente será admitida quando, cumu-
lativamente, a mercadoria:

1 - for fisicamente remetida para o Estado de destino;
2 - não regresse a este Estado, ainda que simboli-

camente.
SUBSEÇÃO II
DA GERAÇÃO E DA APROPRIAÇÃO DO CRÉDITO

ACUMULADO
Artigo 72 - O crédito acumulado dir-se-á (Lei

6.374/89, art. 46):
I - gerado, quando ocorrer hipótese descrita no

artigo 71;
II - apropriado, após autorização do Fisco, median-

te notificação específica, observado o disposto nesta
subseção e a disciplina estabelecida pela Secretaria da
Fazenda, quando lançado o respectivo valor, concomi-
tantemente:

a) pelo contribuinte, no livro Registro de Apuração
do ICMS e transcrito na correspondente Guia de Infor-
mação e Apuração do ICMS - GIA, no quadro “Débito
do Imposto - Outros Débitos”;

b) pelo Fisco, em conta corrente de sistema infor-
matizado mantido pela Secretaria da Fazenda;

III - utilizável, quando o valor correspondente esti-
ver disponível na conta corrente de sistema informati-
zado mantido pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 72-A - O crédito acumulado gerado em cada
período de apuração do imposto será determinado por
meio de sistemática de custeio que identifique na saída
de mercadoria ou produto e na prestação de serviços,
observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da
Fazenda, o custo e o correspondente imposto relativo:

I - à entrada de mercadoria destinada à revenda;
II - à entrada de insumo destinado à produção ou à

prestação de serviços;
III - ao recebimento de serviço relacionado às

situações indicadas nos incisos anteriores;
IV - à entrada de mercadoria ou ao recebimento de

serviço, com direito a crédito do imposto, consumido
ou utilizado na estocagem, comercialização e entrega
de mercadorias.

§ 1º - As informações relativas ao custeio:
1 - abrangerão a totalidade das operações de

entrada e saída de mercadorias e das prestações de
serviço recebidas ou realizadas pelo contribuinte;

2 - serão apresentadas por meio de arquivo digital,
em padrão, forma e conteúdo que atendam a disciplina
estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 2° - Caso o estabelecimento gerador do crédito
acumulado registre entrada de mercadoria por transfe-
rência, poderá ser exigida a comprovação do custo e
do correspondente imposto, conforme sistemática de
custeio prevista neste artigo.

Artigo 72-B - A apropriação do crédito acumulado
gerado:

I - ficará condicionada à prévia autorização do
Fisco, observada a disciplina estabelecida pela Secreta-
ria da Fazenda;

II - será limitada ao menor valor de saldo credor
apurado no Livro de Registro de Apuração do ICMS e
transcrito na correspondente Guia de Informação e
Apuração do ICMS - GIA no período compreendido
desde o mês da geração até o da apropriação;

III - salvo disposição em contrário, somente abran-
gerá o valor do saldo credor resultante das operações e
prestações próprias do estabelecimento gerador;

IV - não poderá ser requerida para período anterior
a 60 (sessenta) meses, contados da data da protocoli-
zação do pedido;

V - somente será admitida se o estabelecimento do
contribuinte interessado estiver em efetiva atividade
na data da apresentação do pedido.

§ 1º - Para os efeitos do inciso V, além das demais
hipóteses previstas na legislação, considera-se inativo
o estabelecimento quando ficar evidenciada, pela aná-
lise das informações econômico-fiscais disponíveis, a
paralisação continuada do movimento de operações e
prestações de serviços sujeitas ao imposto.

§ 2º - A Secretaria da Fazenda poderá condicionar
a apropriação:

1 - à confirmação da legitimidade dos valores lan-
çados a crédito na escrituração fiscal;

2 - à comprovação de que o crédito originário de
entrada de mercadoria em operação interestadual não
é beneficiado por incentivo fiscal concedido em desa-
cordo com a legislação de regência do imposto;

3 - à comprovação da efetiva ocorrência das opera-
ções ou prestações geradoras e do seu adequado trata-
mento tributário;

4 - a que todos os estabelecimentos do contribuin-
te situados em território paulista:

a) estejam com os dados atualizados no Cadastro
de Contribuintes do ICMS e em dia com as obrigações
principais e acessórias;

b) sejam usuários de sistema eletrônico de proces-
samento de dados para fins fiscais e apresentem men-
salmente, conforme disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda, a Escrituração Fiscal Digital - EFD, se
obrigado a tanto, ou o arquivo digital com os registros
fiscais de todas as suas operações e prestações.

§ 3º - Somente se admitirá a apropriação do crédi-
to acumulado gerado, após a comprovação:

1 - da efetiva exportação, em se tratando de crédi-
to acumulado decorrente de operação de exportação
ou de saída referida no item 1 do § 1º do artigo 7º;

2 - do ingresso da mercadoria nas áreas incentiva-
das sob administração da Superintendência da Zona
Franca de Manaus - SUFRAMA, em se tratando de cré-
dito acumulado decorrente de operação referida no
artigo 84 do Anexo I e no artigo 14 das Disposições
Transitórias.

§ 4º - O valor do crédito acumulado decorrente da
entrada de leite originário do Estado de Minas Gerais,
conforme acordo celebrado com esse Estado será
determinado e terá sua apropriação autorizada nos ter-
mos de disciplina estabelecida pela Secretaria da
Fazenda.

Artigo 72-C - O imposto exigido mediante auto de
infração e imposição de multa, em decorrência de
infração relativa ao crédito do imposto, ou relativa à
operação ou prestação em que tenha havido falta de
pagamento do imposto, será deduzido do valor do cré-
dito acumulado gerado passível de apropriação, até
que:

I - seja proferida decisão definitiva na esfera admi-
nistrativa, favorável ao contribuinte;

II - ocorra o pagamento integral do débito fiscal
correspondente.

§ 1º - A dedução de que trata este artigo será reali-
zada em cada mês de geração do crédito acumulado e
considerará o imposto exigido relativo às infrações
ocorridas no mês correspondente.

§ 2º - Não tendo ocorrido geração ou não tendo
sido requerida apropriação para determinado mês e,
em existindo saldo credor que repercuta em período
subseqüente, o imposto exigido relativo às infrações
ocorridas no referido mês será deduzido do valor passí-
vel de apropriação de período subseqüente.

§ 3º - A dedução prevista no § 2º ficará limitada ao
menor saldo credor que for apurado entre o mês de
ocorrência da infração e o que anteceder ao mês de


